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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

LEI Nº 9857 DE 19 DE SETEMBRO DE 2022

RESTABELECE, EM CARÁTER VITALÍCIO, AS
PENSÕES CONCEDIDAS NA FORMA DA LEI
Nº 3.421, DE 16 DE JUNHO DE 2000 CUJO
PAGAMENTO CESSOU ANTERIORMENTE AO
INÍCIO DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 8.273, DE 28
DE DEZEMBRO DE 2018 E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam restabelecidas, em caráter vitalício, as pensões men-
sais concedidas na forma da Lei nº 3.421, de 16 de junho de 2000,
cujo pagamento tenha cessado antes do início da vigência da Lei nº
8.273, de 28 de dezembro de 2018.
Parágrafo Único - O restabelecimento de que trata o caput deste ar-
tigo retroage à data de cessação de cada benefício.

Art. 2º - O pagamento das pensões de que trata o art. 1º desta Lei,
relativamente às parcelas compreendidas entre a data de cessação do
benefício de cada titular e a data de início da vigência desta Lei, será
calculado com a adoção, para cada parcela, do valor atual do salário-
mínimo nacional, sem a incidência de correção monetária ou juros.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das do-
tações orçamentárias próprias.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 6372/2022
Autoria do Poder Executivo.

Id: 2425257

LEI Nº 9858 DE 19 DE SETEMBRO DE 2022

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DE ADAPTAÇÃO DE EVENTOS REALIZADOS
AO AR LIVRE ÀS PESSOAS COM DEFICIÊN-
CIA OU MOBILIDADE REDUZIDA E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de eventos reali-
zados ao ar livre no Estado do Rio de Janeiro a adaptarem seus am-
bientes e suas instalações, às pessoas com deficiência, segundo os
critérios da norma de acessibilidade da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) NBR 9050, ou outra que vier a sucedê-la, con-
forme disposto na presente Lei.

Art. 2º - Os eventos ao ar livre devem possuir, na área destinada ao
público, espaços reservados para pessoas com deficiência, atendendo
às seguintes condições:

I - estarem distribuídos pelo recinto, em setores acessíveis, que per-
mitam as mesmas condições de serviços e com acesso a uma rota
de fuga;

II - estarem instalados em local de piso plano horizontal, junto aos
corredores e de preferência nas fileiras contíguas às passagens trans-
versais, com os apoios para braços no lado junto aos corredores do
tipo basculantes ou removíveis;

III - estarem localizados junto de assento para acompanhante;

IV - estarem, preferencialmente, instalados ao lado de cadeiras remo-
víveis e articuladas para permitir ampliação da área de uso por acom-
panhantes ou outros usuários;

V - garantir conforto, segurança, boa visibilidade e acústica;

VI - ser identificados por sinalização no local e na bilheteria, por sím-
bolo internacional de acesso;

VII - atender à proporcionalidade em relação aos lugares disponíveis,
descrita na norma de acessibilidade da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) NBR 9050;

VIII - disponibilizar banheiros acessíveis às pessoas com deficiência e
mobilidade reduzida.

Art. 3º - Caso os eventos possuam espaço para alimentação devem
disponibilizar lugares reservados para o atendimento das pessoas com
deficiência.

Art. 4º - Os espaços para pessoas com deficiência devem estar des-
locados trinta centímetros em relação à cadeira ao lado para que a
pessoa em cadeira de rodas e seus acompanhantes fiquem na mes-
ma direção.

Art. 5º - As dimensões e características das rampas de acesso de-
verão obedecer às normas legais vigentes, especialmente as indica-
das na Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR
9050.

Art. 6º - Aos estabelecimentos que descumprirem as disposições da
presente Lei aplicar-se-á as penalidades contidas na Lei Federal nº
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

Art. 7º - Os empreendimentos em funcionamento na data da entrada
em vigor da presente Lei terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias
para a adaptação de seus ambientes.

Art. 8º - A presente Lei será regulamentada, no que couber, pelo Po-
der Executivo.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 662/2015
Autoria da Deputada: Tânia Rodrigues.

Id: 2425258

LEI Nº 9859 DE 19 DE SETEMBRO DE 2022

DISPÕE SOBRE CONDIÇÕES PARA O RE-
POUSO DOS FISIOTERAPEUTAS E TERAPEU-
TAS OCUPACIONAIS, ENFERMEIROS, TÉCNI-
COS DE ENFERMAGEM E AUXILIARES DE
ENFERMAGEM DURANTE A JORNADA DE
TRABALHO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer condições
para o repouso dos profissionais fisioterapeutas e terapeutas ocupa-
cionais, enfermeiros, técnicos de enfermagem e auxiliares de enfer-
magem durante a jornada de trabalho e intervalos intrajornada.

Parágrafo Único - Para fins desta lei, consideram-se, no exercício
das profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional, os profissio-
nais regulados pelo Decreto-Lei nº 938, de 13 de outubro de 1969; e
de enfermeiro, técnico de enfermagem e auxiliar de enfermagem, os
profissionais regulados pela Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986.

Art. 2º - As unidades de saúde públicas poderão disponibilizar ade-
quadas condições de repouso para os profissionais fisioterapeutas e
terapeutas ocupacionais durante a jornada de trabalho e intervalos in-
trajornada, devendo os locais de repouso observar:

I - destinação exclusiva para o descanso;

II - adequada estrutura física e com ambiente amplamente arejado;

III - adequado conforto térmico e acústico;

IV - adequada instalação sanitária e de higiene;

V - área útil compatível com a quantidade de profissionais diariamente
em serviço.

Art. 3º - Fica garantido, aos profissionais fisioterapeutas e terapeutas
ocupacionais, o estabelecido na Lei nº 8.957, de 30 de julho de 2020,
em seu artigo 1º, §§ 3 e 4.

Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 3446-A/2020
Autoria da Deputada: Mônica Francisco.

Id: 2425259

LEI Nº 9860 DE 19 DE SETEMBRO DE 2022

ALTERA A LEI Nº 5.645, DE 6 DE JANEIRO
DE 2010, PARA INCLUIR, NO CALENDÁRIO
OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
O DIA ESTADUAL DO GRÊMIO RECREATIVO
ESCOLA DE SAMBA BEIJA-FLOR, DE NILÓ-
POLIS, A SER COMEMORADO ANUALMENTE,
NO DIA 26 DE DEZEMBRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído, no anexo da Lei Estadual nº 5.645, de 6 de
janeiro de 2010, que consolida a legislação das datas comemorativas
do Calendário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, o “Dia Estadual do
Grêmio Recreativo Escola de Samba Beija-Flor, de Nilópolis”, a ser
comemorado anualmente no dia 26 de dezembro.
Art. 2º - O anexo da Lei nº 5.645, de 2010, passa a ter a seguinte
redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

(...)

26 de dezembro - DIA ESTADUAL DO GRÊMIO RECREA-
TIVO ESCOLA DE SAMBA BEIJA - FLOR, DE NILÓPOLIS.

(...) NR”
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